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Direito Constitucional: Análise do Art. 19º sobre Organização 

Político-Administrativa – Explicações e Questões com 

Gabarito 

 

“Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 

representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 

forma da lei, a colaboração de interesse público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.” 

 

Explicando 

O Art. 19 da Constituição Federal do Brasil estabelece importantes 

diretrizes sobre a laicidade do Estado e a igualdade de direitos dos 

cidadãos. Vamos analisar cada inciso desse artigo. 

 

Análise do Artigo 19 

Caput: O artigo inicia afirmando que é vedado à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios realizar determinadas 

ações que possam comprometer a laicidade do Estado e a 

igualdade entre os cidadãos. 

 

Inciso I 

Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
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representantes relações de dependência ou aliança, 

ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse 

público. 

 

 Laicidade do Estado: Este inciso reforça a separação entre 

religião e Estado, proibindo qualquer ente federativo de criar 

ou promover cultos religiosos. 

 Subvenção: Proíbe a utilização de recursos públicos para 

financiar igrejas ou cultos religiosos, evitando favorecimentos. 

 Embarassamento: Impede que o Estado dificulte o 

funcionamento de instituições religiosas. 

 Relações de Dependência ou Aliança: A proibição se 

estende a qualquer forma de parceria que coloque o Estado 

em posição de dependência em relação a organizações 

religiosas. 

 Colaboração de Interesse Público: A única exceção prevista 

é para a colaboração com entidades religiosas em questões 

de interesse público, desde que regulamentada por lei. 

 

Inciso II 

Recusar fé aos documentos públicos. 

 

 Presunção de Veracidade: Este inciso garante que 

documentos públicos, como certidões e registros oficiais, 

devem ser aceitos como verdadeiros. A recusa em aceitar 

esses documentos violaria o princípio da segurança jurídica e 

a confiança nas instituições públicas. 
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 Direitos dos Cidadãos: Garante que os cidadãos não sejam 

prejudicados por desconfianças infundadas em relação à 

validade de documentos oficiais. 

 

Inciso III 

Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 

 

 Igualdade: Este inciso assegura que todos os brasileiros 

devem ser tratados de maneira igualitária, sem discriminações 

baseadas em nacionalidade, origem, raça ou qualquer outra 

característica. 

 Princípio da Isonomia: Este princípio, fundamental na 

Constituição, proíbe qualquer tipo de discriminação ou 

preferência que possa gerar desigualdade entre os cidadãos, 

promovendo uma sociedade mais justa. 

 

O Art. 19 da Constituição Federal é um importante dispositivo que 

garante a laicidade do Estado brasileiro, assegurando que a 

religião não interfira nas ações governamentais e que todos os 

cidadãos sejam tratados com igualdade. A proibição de 

financiamento de cultos, a aceitação de documentos públicos e a 

vedação de distinções entre brasileiros são essenciais para 

preservar a liberdade religiosa, a segurança jurídica e os direitos 

individuais, promovendo uma convivência harmônica em uma 

sociedade plural. 

 

Questões de Múltipla Escolha 
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1. A União pode subvencionar cultos religiosos, desde que 

haja interesse público. 

o ( ) Certo 

o ( ) Errado 

 

2. É vedado ao Estado embaraçar o funcionamento de igrejas e 

cultos religiosos. 

o ( ) Certo 

o ( ) Errado 

 

3. Os documentos públicos devem ser aceitos como 

verdadeiros por todos os órgãos públicos. 

o ( ) Certo 

o ( ) Errado 

 

4. É permitido ao Estado criar distinções entre brasileiros com 

base na origem. 

o ( ) Certo 

o ( ) Errado 

 

5. Os entes federativos podem estabelecer relações de 

dependência com igrejas. 

o ( ) Certo 

o ( ) Errado 
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6. O Estado brasileiro é laico e não pode estabelecer nenhuma 

alianças com cultos religiosos. 

o ( ) Certo 

o ( ) Errado 

 

7. A recusa em aceitar documentos públicos é permitida em 

situações específicas. 

o ( ) Certo 

o ( ) Errado 

 

8. Os brasileiros devem ser tratados de forma igualitária, sem 

distinções. 

o ( ) Certo 

o ( ) Errado 

 

Gabarito Explicado 

 

1. A União pode subvencionar cultos religiosos, desde que 

haja interesse público. 

o Resposta: Errado 

o Explicação: O Art. 19 proíbe a União de subvencionar 

cultos religiosos, mesmo com a alegação de interesse 

público, salvo em casos específicos regulamentados por 

lei. 
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2. É vedado ao Estado embaraçar o funcionamento de 

igrejas e cultos religiosos. 

o Resposta: Certo 

o Explicação: O inciso I do Art. 19 afirma que é vedado 

embaraçar o funcionamento de instituições religiosas, 

garantindo sua liberdade. 

 

3. Os documentos públicos devem ser aceitos como 

verdadeiros por todos os órgãos públicos. 

o Resposta: Certo 

o Explicação: O inciso II garante que não se pode recusar 

fé aos documentos públicos, assegurando a presunção 

de veracidade. 

 

4. É permitido ao Estado criar distinções entre brasileiros 

com base na origem. 

o Resposta: Errado 

o Explicação: O inciso III proíbe distinções entre 

brasileiros, garantindo igualdade e a isonomia. 

 

5. Os entes federativos podem estabelecer relações de 

dependência com igrejas. 

o Resposta: Errado 
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o Explicação: O Art. 19 veda relações de dependência 

entre o Estado e instituições religiosas, reforçando a 

separação entre eles. 

 

6. O Estado brasileiro é laico e não pode estabelecer 

nenhuma alianças com cultos religiosos. 

o Resposta: Errado 

o Explicação: O inciso I proíbe a manutenção de alianças 

com cultos, mas permite a parceria de interesse público.  

 

7. A recusa em aceitar documentos públicos é permitida em 

situações específicas. 

o Resposta: Errado 

o Explicação: O inciso II afirma que não se pode recusar 

fé a documentos públicos, não permitindo essa prática. 

 

8. Os brasileiros devem ser tratados de forma igualitária, 

sem distinções. 

o Resposta: Certo 

o Explicação: O inciso III assegura que todos os 

brasileiros têm direitos iguais, sem distinções ou 

preferências. 

 

Comente quantas questões você acertou! 

 

"A reprodução deste conteúdo é proibida sem a autorização prévia." 


